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RESUMO

O presente trabalho busca tratar do papel da Defensoria Pública e o acesso á justiça das pessoas idosas frente ao judiciário brasileiro, o pouco acesso e as dificuldades financeiras dos idosos fizeram nascer junto a Defensoria Pública do Estado do Maranhão o CIAPVI, um centro integrado que surgiu com a função conciliadora e mediadora para demandas processuais movidas exclusivamente por idosos.
PALAVRAS-CHAVE: Justiça. Defensoria Pública. Idosos. Direitos Humanos.
INTRODUÇÃO

Dado o elevado grau de pobreza e desigualdade social existente no Brasil, a grande maioria dos brasileiros não tem condições econômicas de contratar um advogado. Não raro, até mesmo desconhecem seus direitos e garantias individuais. Tanto um, quanto outro caso impossibilita o exercício pleno da cidadania e o reclame de seus direitos, colocando o acesso à justiça, do lado de fora de suas vidas. A Defensoria Pública é um direito dado pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 134, para todos os brasileiros, entre eles os idosos. É de extrema importância trazer em questão se esses direitos realmente estão sendo efetivados, já que o número de agressões aos idosos, não apenas físicas, como morais, são de um grau bastante elevado, chegando a ser preocupante. Foi dessa forma foi criado, com o apoio da Defensoria Pública, o CIAPVI – Centro Integrado de Apoio e Prevenção à Violência contra a Pessoa Idosa, com o objetivo de minimizar a violência contra o idoso. É uma entidade de fundamental importância na defesa dos direitos previstos no Estatuto do Idoso e no Plano de Ação de Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa Idosa, trabalhando conjuntamente com a Defensoria Pública, como meio de assistência para o acesso á justiça da pessoa idosa.
1. UMA ABORDAGEM HISTÓRICO – POLÍTICA DA DEFENSORIA PÚBLICA E O ACESSO À JUSTIÇA.
Preliminarmente, conforme o artigo 5º, inciso LXXIV da Constituição Federal de 1988, o Estado deverá prestar assistência jurídica integral e gratuita às classes menos favorecidas (não possuem recursos necessários), daí vem a implementação das defensorias públicas como meio eficaz de garantir a função jurisdicional do Estado e um meio essencial de acesso à justiça. Contudo, estas instituições não só garantem a aplicação do direito a um caso concreto, como também possuem a incumbência de orientar e conscientizar a população sobre os assuntos jurídicos, garantindo o apoio do poder jurisdicional nos casos de violações aos seus direitos.

 A Instituição Defensoria Pública advém da carta magna de 1988, sendo um meio efetivo de garantir o acesso à justiça a todos, mas para que haja esse efetivo acesso seria indispensável que o maior número possível de pessoas fosse admitido a demandar e defender-se de forma adequada. E como cita Cândido Rangel Dinamarco
: 

“É preciso eliminar as dificuldades econômicas que impeçam ou desanimem as pessoas de litigar ou dificultem o oferecimento de defesa adequada. A oferta constitucional de assistência jurídica integral e gratuita há de ser cumprida, seja quanto ao juízo civil como ao criminal, de modo que ninguém fique privado de ser convenientemente ouvido pelo juiz, por falta de recursos. A justiça não deve ser tão cara que o seu custo deixe de guardar proporção com os benefícios pretendidos. É preciso também eliminar o óbice jurídico representado pelo impedimento de litigar para a defesa de interesses supra-individuais (difusos e coletivos).”

Sem sombra de dúvidas que o melhor patrocínio, é o dos bons advogados e de que o patrocínio gratuito é deficiente e que se faz necessário a instalação das defensorias públicas, sustenta desta forma que o acesso à justiça implica em eficácia da ordem normativa, na efetividade do direito reclamado em juízo.
Segundo a Professora Elza Maria Miranda Afonso
,

"Kelsen define como eficaz a ordem normativa que é observada e cumprida por aqueles que a ela se submetem. Quando os indivíduos, aos quais ela se dirige, se conformam, de uma maneira geral, às suas ordens, a ordem jurídica é eficaz. Somente a ordem jurídica eficaz, cujas normas além de serem postas, sejam também observadas e aplicadas, é considerada pela ciência do direito como uma ordem jurídica positiva, uma ordem jurídica válida"

Desta forma, percebe-se que à medida em que o Judiciário é lento, quando se transforma em protetor do Estado e não dos direitos humanos, principalmente, contra o Estado, quando suas decisões são dadas intempestivamente e, mesmo assim, mesmo quando tempestivas, não são cumpridas, ocorre o fenômeno da ineficácia do sistema jurídico, o jurisdicionado fica desamparado, os direitos humanos são meras declarações poéticas, desprotegidos de seu protetor por força constitucional, o Judiciário.
Por este motivo deve-se trazer à colação Bobbio
,
"Deve-se recordar que o mais forte argumento adotado pelos reacionários de todos os países contra os direitos do homem, particularmente contra os direitos sociais, não é a sua falta de fundamento, mas a sua inexeqüibilidade. Quando se trata de enunciá-los, o acordo é obtido com relativa facilidade, independentemente do maior ou menor poder de convicção de seu fundamento absoluto; quando se trata de passar à ação, ainda que o fundamento seja inquestionável, começam as reservas e as oposições. O problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los. Trata-se de um problema não filosófico, mas político. Com efeito, o problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico e, num sentido mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são esses direitos, qual é sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações, eles sejam continuamente violados".
Somente a chegando de fato a um Estado igualitário será capaz de emanar para o povo o verdadeiro papel das Defensorias Públicas, capacitando esta de efetivar direitos protagonizados diariamente pelas relações vividas (e sofridas) por milhões de brasileiros, visto que quaisquer brasileiros possuem o direito ao Estado Democrático de Direito do qual se constitui a República Federativa do Brasil. Tal democracia verdadeiramente concretizada sedimenta o sentimento público e respeito ao Estado, capaz de firmar um crescimento nacional responsável.
2. A IMPLEMENTAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA NO ESTADO DO MARANHÃO
A Defensoria Pública no Estado do Maranhão foi implantada no ano de  2001, embora desde 1994, a Lei Complementar 19, haja  regulamentado o funcionamento da Defensoria Pública, com a criação de 85 cargos de Defensor Público. Atualmente a Instituição conta com 46 Defensores Públicos, estando alguns exercendo funções nos órgãos de administração superior (Defensoria Geral, Subdefensoria Geral e Corregedoria), e os demais Defensores Públicos lotados em São Luís (áreas criminal, de família, tribunal do júri, execução penal, cível, infância e adolescente, defesa do idoso e da mulher vitima de violência) e um Defensor Público nos municípios: São José de Ribamar, Paço do Lumiar, Pedreiras, Timon, Balsas e Bacabal. Percebe-se desta forma que a demanda de Defensores é inferior à necessidade de acesso à justiça dos habitantes do Estado, a falta de concursos públicos e a má remuneração contribuem para esse quadro, eram ideais em média 150 Defensores Públicos atuando no Maranhão. 

A atual Defensora Pública - Geral é Ana Flavia Melo Vidigal Sampaio, sendo ela uma das mais importantes quanto ao aspecto de valorização dos defensores públicos no estado, vem implantando reformas dentro da Defensoria Pública para uma maior efetivação da sua real função, dentre essas pode-se citar, o melhoramento no atendimento, a luta por uma melhor remuneração dos defensores e uma boa localização e estado de conservação do atual prédio da Defensoria Pública do Estado, que está situada na Rua da Estrela 421, Centro-Praia Grande. 
A Defensoria Pública do Maranhão tem seu funcionamento iniciado às 8 da manhã até as 14h da tarde, e é a partir dessa hora que as pessoas tem acesso para pegar uma senha, essa senha não significa dizer que eles já serão atendidos de imediato, primeiramente eles tem uma conversa com um advogado, explicam seu caso e dão entrada no pedido do Defensor Público frente a seus processos, voltaram no dia seguinte, sendo por ordem de chegada, e só então conversam com o Defensor Público para ele poder dá entrada na petição inicial frente ao Judiciário. A exacerbada morosidade e o alto grau burocrático fazem com que algumas pessoas não tenham de fato o acesso á justiça que tanto precisam. 
O Estado do Maranhão é um dos mais pobres da federação e um dos que mais precisa da forte atuação da Defensoria Pública frente aos mais necessitados, era pra ser dever do Estado zelar por esse acesso á justiça, dando incentivos, fazendo campanhas em bairros, pois só dessa forma, devido ao pouco grau de instrução, moradores de bairros periféricos e da zoa rural podem ter acesso à Defensoria Pública, muitos nem sabem o que é isso e que é direito deles poder ter um defensor lhe auxiliando em seu processo, é triste falar em estatística, pois são as mais baixas possíveis. O que precisa no Estado é aumentar o número de varas, aumentar o número de concursos públicos para dessa forma poder suportar a demanda da população do Maranhão, que já chega ao número de um milhão de habitantes. 

A partir do acompanhamento feito junto à Defensoria Pública do Estado, constou-se a presença de um Centro Integrado de Apoio e Prevenção à Violência contra a Pessoa Idosa (CIAPVI). Ele foi criado em 2006 com o objetivo de minimizar a violência contra o idoso. É uma entidade de fundamental importância na defesa dos direitos previstos no Estatuto do Idoso e no Plano de Ação de Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa Idosa.
3. CIAPVI: UMA PRÁTICA EM DIREITOS HUMANOS EM FAVOR DA PESSOA IDOSA.
A proposta de implantação do Centro chegou através da SEDH/PR após considerar a pesquisa realizada pela Associação dos Amigos da Universidade da Terceira Idade – AAUNI, e as demandas dos casos denunciados no Conselho Estadual dos Direitos do Idoso do Maranhão - CEDIMA e Conselho Municipal do Idoso - CMI respectivamente, onde foi verificada a situação de vulnerabilidade em que se encontravam os idosos e sem retaguarda de um atendimento técnico multidisciplinar. Em virtude dos altos índices de violência praticado contra a pessoa idosa, percebeu-se a importância da criação de um Centro de Referência do Idoso para atendimento, orientação e mediação de conflitos, na perspectiva de garantir os direitos preconizados no Estatuto do Idoso e no Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência contra a Pessoa Idosa.

O Centro Integrado de Apoio e Prevenção à Violência contra a Pessoa Idosa (CIAPVI), como já disse anteriormente, foi criado no Maranhão no ano de 2006, sendo o primeiro da federação, é um órgão Ligado à Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República e ao Governo do Estado do Maranhão, o Centro presta atendimento especializado à população idosa, desenvolvendo ações de prevenção e assistência psicológica e social, contando com uma equipe de profissionais capacitados em atender vítimas de discriminação e violência, além de fornecer orientação geral sobre Direitos Humanos a qualquer vítima de violação, informando sobre as garantias legais e encaminhando para os serviços especializados, utilizando a rede informal de atendimento ao Idoso, sendo coordenado por Isabel de Fátima Amorim Gonzalez Lopizic. Quando o idoso chega á Defensoria Pública já é encaminhado imediatamente á este centro com a intenção de resolver seus conflitos de uma forma mais eficaz e específica. O CIAPVI funciona HOJE nas dependências do prédio da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, situada na Rua da Estrela, 421 – Praia Grande - Centro, em São Luís-MA. O espaço físico do mesmo dispõe hoje de uma sala para mediação/conciliação de conflitos e reunião de estudo destinada à equipe multiprofissional e uma sala para a coordenação do Centro, onde também funciona o Serviço Social, uma sala de atendimento individual para o núcleo de Psicologia e Direito. A equipe multiprofissional que contribui para o desenvolvimento das suas atividades do é formada por uma coordenadora, uma Assistente Social, dois estagiários da área de Serviço Social, um Psicólogo e dois estagiários da área da Psicologia, um Defensor Público e dois estagiários da área de Direito. Os profissionais que compõem o corpo técnico do são qualificados e especializados no atendimento à pessoa idosa e a atuação destes profissionais e estagiários se configura de forma interdisciplinar, com o objetivo de atender qualitativamente o público alvo, além de duas voluntárias idosas que fazem o acolhimento do usuário. 

O CIAPVI é um centro que busca resolver os conflitos internamente sem que ele chegue ao judiciário, caso não seja eficaz e solucionadora essa mediação e conciliação, conta-se com o defensor público no sentido de orientá-la frente ao Judiciário. Todos os tipos de abusos são denunciados ao centro, desde a agressão física aos abusos financeiros, que vem crescendo exorbitantemente, quando relacionados à empréstimos á aposentados ou pensionistas, essa é uma espécie de máquina de exploração aos idosos, muitas vezes feitos até pela família, tirando empréstimos com juros baixos, sem a autorização e consentimento da pessoa idosa. O Centro Integrado de Apoio e Prevenção à Violência Contra a Pessoa Idosa vem prestando atendimento e orientação sobre os Direitos Humanos a qualquer vítima de violação, na perspectiva de minimizar a violência contra idosos, e tem se constituído como um referencial dentro dessa temática. Assim sendo, desde sua implantação, o CIAPVI, se estabelece como um instrumento de fundamental importância na defesa dos direitos da pessoa idosa, no Maranhão, buscando favorecer uma melhor qualidade de vida a este segmento, através de uma prática social que favorece a realização da democracia na efetivação destes direitos. O CIAPVI se coloca a disposição não só da pessoa idosa, mas também da sociedade como um todo, na perspectiva de contribuir para uma mudança de cultura e para a compreensão da importância da inserção da pessoa idosa no contexto social, ajudando a romper com toda e qualquer forma de discriminação e violência contra este segmento. 

Convém ressaltar que, em decorrência do enfrentamento da violência contra o idoso, o Centro constitui-se uma ação de grande importância para as pessoas idosas do Estado uma vez que o idoso vitimado passa a ter um espaço institucional especializado, proporcionando-lhe a garantia de ser ouvido, encaminhado e ao mesmo tempo ter viabilizado as negociações e mediações de conflitos de acordo com cada situação específica. 
O CIAPVI promoveu nesse ano ações em alguns bairros da capital como meio de auxilio e informação aos idosos que não tem acesso a este centro e que se encontram em bairros periféricos da cidade. Foram promovidas ações de prevenção à violência e de promoção de cidadania, jurídica, médica e psicológica, por meio de uma equipe multidisciplinar capacitada para as vítimas de descriminação e violência no Maranhão. Segundo a coordenadora do Centro Integrado de Apoio e Prevenção à Violência Contra a Pessoa Idosa (CIAPVI). No ano passado, o centro chegou a atender 879 casos de violência contra o idoso. A maioria deles aconteceu na Cidade Operária, Vila Olímpica, Jardim Tropical e adjacências. Foram esses dados que levaram à promoção do projeto neste bairro. A maioria dos casos envolve violência psicológica e financeira, em seguida vem a negligência ao idoso”, afirmou Isabel Lopizic. 
Só de janeiro a julho deste ano, ele atendeu 299 casos, em sua grande maioria foram relatados casos de violência contra o idoso praticado pelos seus próprios familiares, que torturam fisicamente e moralmente, além de exigirem seu dinheiro. “Nosso objetivo é despertar a consciência de que o idoso é um ser de direito. Por essa razão, que também chamamos a família para vir junto, para que ele saiba sobre os Direitos dos Idosos”, disse Isabel. A previsão era de atender cerca de 500 pessoas, entre familiares e idosos. Esta é a primeira ação do projeto, que até o final do ano ainda vai ser realizado nos bairros Anil, Monte Castelo, Liberdade e Centro. O programa tem como objetivo fortalecer uma cultura de respeito e valorização da pessoa de terceira idade. 
Para a conselheira representante da Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado, Socorro Ramos Ferreira, os idosos precisam perder o medo em denunciar seus familiares. “O que precisamos é investir mais em campanhas sobre o Direito do Idoso em espaços públicos, pois se trata de uma violência silenciosa, que geralmente é praticada dentro de casa. E isso gera um grande problema, pois o idoso fica com medo de denunciar seus familiares”, alertou.

Concomitantemente aos dados apresentados acima, percebe-se o elevado grau de importância do CIAPVI para um não atomismo do judiciário, ou seja, a conciliação e mediação são formas de não encher o judiciário de processos dos quais nem a metade consegue de fato concluir-se. O poder judiciário encontra-se operacionalmente ineficiente, socialmente elitista e politicamente dependente, seu caráter seletivo gera uma discriminação por parte dos demandantes, isto é, no caso aqui citado, idosos e de baixa renda nunca teriam o merecido atendimento que o judiciário deveria lhes dar. 

Hoje, o poder judiciário vem enfrentando uma crise de legitimidade pela sua insuficiência e incapacidade de atender as demandas de diversos segmentos populares, em outras palavras, o sistema de organização formal que é o judiciário, consubstanciado no ordenamento jurídico, constitui-se historicamente, por meio da distância com a realidade social dos grupos populares. O resultado de tal situação caracteriza-se pela proliferação de instâncias paralelas para a solução de conflitos, fundadas em mecanismo processuais. E é justamente aqui que se evidencia o caráter conciliador do CIAPVI, a busca por direitos humanos aos idosos e uma maior efetivação de suas necessidades perante as suas demandas processuais.
A importância do amplo e irrestrito acesso ao judiciário revela-se em José Afonso da Silva
, quando este ensina que:

“O princípio da proteção judiciária, também chamado princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, constitui, em verdade, a principal garantia dos direitos subjetivos”.

Mauro Capelletti e Bryan Garth, em uma das mais importantes obras a respeito do assunto colocam que, 
  “Sem dúvida, uma premissa básica é que a justiça social, tal como desejada por nossas sociedades modernas, pressupõe o acesso efetivo. Entretanto, a atual situação social apresenta a ruptura da crença tradicional na confiabilidade de nossas instituições jurídicas e inspirando-se no desejo de tornar efetivos – e não meramente simbólicos”

A promulgação da Lei 10.741/2003 vem consagrar a proteção jurídica da terceira idade no Estado Democrático de Direito. Em suas linhas, reitera a obrigação da família, da sociedade e do Poder Público, em assegurar ao idoso, solidariamente, com absoluta prioridade a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, ao respeito e à dignidade, usufruídas preferencialmente em âmago familiar. 
Dispõe a Lei que o envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social (art. 8º), além de estatuir ser obrigação do Estado garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade (art. 9º). Diz ainda, que o idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade.

O Estatuto do Idoso traz em seu Título II um extenso rol de direitos fundamentais da pessoa idosa, em atendimento aos preceitos constitucionais de respeito à cidadania e dignidade da pessoa humana, com roupagem peculiar, destinada a este contingente populacional.

Sobre o assunto, conclui Alexandre de Moraes
, 

“Ao garantir atendimento preferencial, imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços da população, viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convivo do idoso com as demais gerações, capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de serviços aos idosos, estabelecimento de mecanismo a que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento e garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais, entre outras formas de prioridade à terceira idade, a nova legislação brasileira reconheceu, como se faz nos países europeus, o envelhecimento como um direito social, a ser devida e especificamente protegido”.
Estas, pois, as linhas gerais do esforço constitucional e legislativo em prol da efetiva proteção e garantia assecuratória dos direitos fundamentais dos idosos. 
CONCLUSÃO
A conclusão deste artigo advém do tocante de expor a todos a necessidade de uma maior efetivação dos direitos dos idosos em nossa sociedade. Acompanhando a evolução da tutela dos direitos fundamentais, a Constituição Federal do Brasil demonstra verdadeiro avanço no que diz respeito à proteção jurídica das pessoas idosas, reconhecendo-lhes direitos peculiares, entendendo às necessidades desta parcela da população. Há de se reconhecer, todavia, que apesar do esforço do texto constitucional em garantir e assegurar a dignidade da pessoa humana, a materialização de tais direitos não advém de disposições normativas, visto que não será a lei capaz de mudar a realidade social. Seria talvez ingenuidade, para não dizer hipocrisia, crer que a solução virá através de textos constitucionais. O problema do nosso país não são as leis – por sinal, neste aspecto temos em excesso, o problema é social, e este tipo de remédio não será fácil e rápido de se encontrar. Somente a atuação conjunta do Estado, família e sociedade, repartindo entre estes a obrigação e dever de proteção e resguardo da pessoa idosa, poderemos dar concretude aos direitos fundamentais da pessoa idosa. 
Desta forma, torna-se de extrema importância a atuação das Defensoria Pública e dos núcleos de apoio aos idosos espalhados por todo o Brasil, só assim, poderemos viver em um Estado Democrático de Direito conforme preceitua os princípios constitucionais de igualdade e solidariedade. 

REFERÊNCIAS
AFONSO, Elza Maria Miranda. O Positivismo na Epistemologia Jurídica de Hans Kelsen. Tese de Doutorado. Minas Gerais: FDUFMG. 1984. p. 256
BOBBIO, Norberto. A Era do Direito, Editora Campos. 1992. p. 24/25

CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryan. Acesso à Justiça. Ellen Gracie Northfleet (trad.). Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1988. p.8.
Defensoria Pública do Estado do Maranhão. Disponível em: 

< http://www.dpe.ma.gov.br/>. Acesso em: 10 de setembro de 2008.
DINAMARCO, Cândido Rangel; GRINOVER, Ada Pellegrini; CINTRA, Antonio Carlos de Araújo. Teoria Geral do Processo. 24º edição. São Paulo: Malheiros, 2008. p – 40.

MORAES, Alexandre. Direito Constitucional. 16º edição. São Paulo: Atlas, 2004. p – 709.

Observatório Nacional do Idoso. Disponível em: <http://www.direitoshumanos.gov.br/observatorioidoso> . Acesso em: 10 de setembro de 2008.
SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos Direitos Fundamentais. 9º edição. Porto Alegre: Editora Livraria do Advogado, 2007.

SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 12 ed. São Paulo: Malheiros, 1996, p.410.

� Paper elaborado à disciplina de Direito Constitucional I ministrada pelo professor Eder Fernandes para obtenção da 2º nota.


� Aluna do 3º período do curso de Direito da Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB)


� DINAMARCO, Cândido Rangel; GRINOVER, Ada Pellegrini; CINTRA, Antonio Carlos de Araújo. Teoria Geral do Processo. 24º edição. São Paulo: Malheiros, 2008. p – 40.


� AFONSO, Elza Maria Miranda. O Positivismo na Epistemologia Jurídica de Hans Kelsen. Tese de Doutorado. Minas Gerais: FDUFMG. 1984. p. 256


� BOBBIO, Norberto. A Era do Direito, Editora Campos. 1992. p. 24/25


� SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 12 ed. São Paulo: Malheiros, 1996, p.410.


� CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryan. Acesso à Justiça. Ellen Gracie Northfleet (trad.). Porto Alegre:


Sergio Antonio Fabris Editor, 1988. p.8.


�  MORAES, Alexandre. Direito Constitucional. 16º edição. São Paulo: Atlas, 2004. p – 709.





PAGE  
2

